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1. PC-RJ - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA

“Então despes a luva para eu ler-te a mão” (verso 6) Assinale a alternativa em que, passando-se o primeiro ver-
bo do verso acima para o imperativo e alterando-se a pessoa do discurso, manteve-se adequação à norma culta.

(A) Então dispais a luva para eu ler-vos a mão
(B) Então despe a luva para eu ler-vos a mão
(C) Então despi a luva para eu ler-vos a mão
(D) Então despis a luva para eu ler-vos a mão
(E) Então dispai a luva para eu ler-vos a mão
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2. PC-RJ - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA

A respeito da tirinha acima, analise os itens a seguir:
I. Um pressuposto para o alcance do humor da tirinha é conhecer a natureza da hiena.
II. No segundo quadrinho, o demonstrativo é catafórico.
III. O plural da palavra degrau, no segundo quadrinho, se faz da mesma forma que o de sarau.

Assinale:
(A) se somente os itens I e II estiverem corretos.
(B) se todos os itens estiverem corretos.
(C) se nenhum item estiver correto.
(D) se somente os itens I e III estiverem corretos.
(E) se somente os itens II e III estiverem corretos.

3. PC-RJ - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA
Assinale a alternativa correta quanto à grafia e à adequação vocabular.
(A) Estudamos muito afim de sermos aprovados.
(B) As idéias dela sempre vêm de encontro às minhas, ou seja, sempre concordamos um com o outro.
(C) Naquela sessão da empresa, há funcionários pouco esforçados.
(D) Somamos vultuosas quantias com o nosso esforço de poupar.
(E) Ele é sempre tachado de ignorante.

4. PC-RJ - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA

A respeito dos elementos textuais da tirinha acima, analise os itens a seguir:
I. A forma “vem” no quarto quadrinho não encontra respaldo na norma culta.
II. No terceiro quadrinho, o personagem, ao empregar duas perguntas com negativas, tem a intenção de tor-

ná-las de caráter afirmativo.
III. No último quadrinho, o emprego do verbo no passado permite inferir que o teste já fora realizado.
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Assinale:
(A) se somente os itens I e II estiverem corretos.
(B) se somente os itens II e III estiverem corretos.
(C) se somente os itens I e III estiverem corretos.
(D) se todos os itens estiverem corretos.
(E) se nenhum item estiver correto.

5. PC-RJ - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA
Assinale a alternativa em que o prefixo tenha valor 

semântico distinto dos demais.
(A) anormal
(B) apatia
(C) apnéia
(D) afasia
(E) abotoar

Leia o texto abaixo para responder às questões 6, 
7 e 8.

6. FGV - 2008 - PC-RJ - OFICIAL DE CARTÓRIO
Segundo o primeiro parágrafo do texto, assinale a 

alternativa que apresente a diferença entre as polícias 
do Rio de Janeiro e as dos demais estados.

(A) As polícias fluminenses estão em maior degra-
dação.
(B) Os problemas das polícias fluminenses são mais 
visíveis.
(C) As demais polícias estão tão degradadas quanto 
as fluminenses.
(D) As forças fluminenses têm menos cobertura na 
imprensa que as demais.
(E) As polícias dos demais estados têm melhores sa-
lários.

7. FGV - 2008 - PC-RJ - OFICIAL DE CARTÓRIO
Os elementos sublinhados nas alternativas a seguir 

se referem a elementos anteriores ou posteriores do 
texto; assinale a alternativa em que o elemento referido 
está erradamente identificado.

(A) “Em quase todo o país as avaliações sobre essas 
corporações são negativas” (L.6-7) = as polícias civil 
e militar do Rio de Janeiro.
(B) “Nesse cenário, nada mais natural que a maioria 
dos policiais procure uma vaga na segurança priva-
da.” (L.10-11) = o cenário de degradação que envol-
ve baixos salários.
(C) “No Rio de Janeiro ninguém está satisfeito com 
as polícias,...” (L.1) = a sociedade e os policiais.
(D) “...suas deficiências apenas se tornaram mais vi-
síveis.” (L.4-5) = das polícias civil e militar do Rio de 
Janeiro.
(E) “Quem teria coragem de racionalizá-los, 
se isso implica a quebra da espinha dorsal do bico?” 
(L.26-27) = o mal ”benigno” e a informalidade “bem 
intencionada”.

8. FGV - 2008 - PC-RJ - OFICIAL DE CARTÓRIO
O segundo parágrafo do texto estabelece uma rela-

ção entre uma causa – os baixos salários - e uma con-
sequência - a necessidade de “bicos”; o item abaixo em 
que há uma relação correta entre causa e consequência 
dentro do que é expresso no texto é:

(A) a degradação das polícias fluminenses traz como 
consequência a degradação das polícias dos demais 
estados.
(B) as avaliações negativas das polícias civil e militar 
trazem como consequência os baixos salários des-
sas corporações.
(C) a necessidade de “bicos” para completar o or-
çamento familiar traz como consequência a maior 
facilidade de burlar a regra.
(D) o fato de burlar a regra da dupla jornada traz 
como consequência a reduzida fiscalização desse 
fato pelas autoridades competentes.
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7.(FGV - ASSISTENTE SOCIAL (OSASCO)/2014)  
A garantia dos direitos de cidadania no Brasil ainda 

não são plenamente usufruídos por todos os brasileiros 
mesmo com os avanços sociais e políticos estabelecidos 
pela Constituição de 1988 e legislações específicas em 
vigor. Um dos grandes entraves à consolidação da cida-
dania brasileira é:

(A) a persistência dos níveis de pobreza, que perma-
necem os mesmos desde a década de 1990;
(B) a expressiva desigualdade social, que se expressa 
no acesso à também desigual arena política decisória;
(C) o vigor da sociedade civil aliado à subordinação 
do poder Executivo ao poder Legislativo;
(D) a instabilidade dos mecanismos que mantêm a 
democracia formal funcionando;
(E) a existência de partidos fortes que não encami-
nham as demandas políticas da população

8.(FGV - TÉCNICO EM POLÍTICAS PÚBLICAS E 
GESTÃO GOVERNAMENTAL (SEPOG RO)/2017)  

Sobre conduta do servidor público, assinale a afir-
mativa correta.

(A) É vedado o uso do cargo ou função, amizades, 
tempo, posição e influência, para obter qualquer fa-
vorecimento, para si ou para outrem.
(B)  É permitido pleitear, solicitar, provocar, sugerir 
ou receber qualquer tipo de ajuda financeira, gra-
tificação, prêmio, comissão, doação ou vantagem 
de qualquer espécie, para si, familiares ou qualquer 
pessoa, para o cumprimento da sua missão ou para 
influenciar outro servidor para o mesmo fim.
(C) É possível alterar o teor de um documento que 
deve ser encaminhado para providências, desde 
que o objetivo seja acelerar o trâmite do processo.
(D) É permitido desviar servidor público para aten-
dimento de interesses particulares.
(E) É permitido retirar da repartição pública, sem 
estar legalmente autorizado, qualquer documento, 
livro ou bem pertencente ao patrimônio público.

9.(FGV - TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO (PREF SALVA-
DOR)/ATENDIMENTO/2017 ) 

Acerca da ética no serviço público, analise as afir-
mativas a seguir.

 
I. A dignidade, o decoro e a consciência dos princí-

pios morais devem nortear o servidor público, seja no 
exercício do cargo ou função seja fora dele.

 II. O servidor público não terá que decidir somente 
entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, mas princi-
palmente entre o honesto e o desonesto.

 III. A função pública deve ser tida como exercício 
profissional e, assim, os fatos e atos verificados em sua 
vida privada não poderão acrescer ou diminuir o seu 
conceito na vida funcional.

 Está correto o que se afirma em:
(A)  I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) III, apenas.
(D) I e II, apenas.
(E) II e III, apenas.

10.(FGV - TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO (PREF SAL-
VADOR)/ATENDIMENTO/2017 ) 

A respeito dos deveres fundamentais do servidor 
público, analise as afirmativas a seguir.

 
I. Deve desempenhar, a tempo, as atribuições do 

cargo, função ou emprego público de que seja titular.
 II. Deve tratar cuidadosamente os usuários dos ser-

viços, aperfeiçoando o processo de comunicação e de 
contato com o público.

 III. Deve ser cortês e ter disponibilidade e atenção 
para com todos os usuários do serviço público, sem 
qualquer espécie de preconceito, abstendo-se, dessa 
forma, de causar-lhes dano moral.

 
Está correto o que se afirma em:
(A) I, apenas.
(B) I e II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

11.(FGV - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO (FB-
N)/”SEM ÁREA”/2013)  

Com relação aos deveres definidos para os ser-
vidores públicos, em consonância com o Decreto n. 
1.171/94, assinale a alternativa correta.

(A) Subordinar suas atribuições ao crescimento no 
cargo, visando a valorização pessoal.
(B) Desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, 
função ou emprego público de que seja titular.
(C) Organizar seu trabalho segundo princípios polí-
ticos adaptáveis à prestação dos serviços externos.
(D) Ter consciência de que sua atividade é regida 
por princípios soberanos à lei, adequados à presta-
ção dos serviços externos.

12.(FGV - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO (FB-
N)/”SEM ÁREA”/2013)  

“Os princípios morais são primados maiores que 
devem nortear o servidor público, seja no exercício do 
cargo ou função, ou fora dele, já que refletirá o exercí-
cio da vocação do próprio poder estatal.”

Alguns princípios éticos, que estruturam o desem-
penho da função pública, estão relacionados nos itens 
a seguir.
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1. (FGV - 2021 - IMBEL - SUPERVISOR - ADMINIS-
TRADOR)

Um gestor da IMBEL utiliza a ferramenta conhecida 
por Diagrama de Pareto na gestão de qualidade de seu 
setor, obtendo grande sucesso com essa abordagem. 
Em vista disso, o Diretor-Presidente solicita maiores 
informações do gestor sobre essa abordagem, conside-
rando a possibilidade de expandir seu uso para outras 
áreas de empresa. Assinale a opção que indica um as-
pecto positivo do Diagrama de Pareto.

(A) A compreensão da relação entre duas variáveis.
(B) A identificação das causas prioritárias dos pro-
blemas.
(C) A separação dos dados de diferentes fontes em 
conjuntos mais adequados para análise.
(D) O estudo das melhores práticas utilizadas no 
mercado para o aprimoramento da organização.
(E) A conscientização dos colaboradores para me-
lhorar a organização e a disciplina no ambiente de 
trabalho.

2. (FGV - 2021 - IMBEL - SUPERVISOR - ADMINIS-
TRADOR)

O Ciclo PDCA, método iterativo de gestão, busca de-
senvolver a melhoria contínua por meio de quatro eta-
pas. Assinale a opção que indica, corretamente, duas 
dessas etapas.

(A) Parar e apagar.
(B) Planejar e apagar.
(C) Coletar e planejar.
(D) Conferir e apagar.
(E) Desenvolver e coletar.

3. (FGV - 2021 - IMBEL - SUPERVISOR - ADMINIS-
TRADOR)

Um administrador está buscando uma ferramenta 
de medição de desempenho que não tenha, como foco 
exclusivo, indicadores financeiros. Analisando outras 
perspectivas, é adequado o uso do

(A) ebitda
(B) break even point
(C) balanced scorecard
(D) payback descontado
(E) margem de contribuição

4. (FGV - 2021 - IMBEL - SUPERVISOR - ADMINIS-
TRADOR)

O Diretor Financeiro da startup R2P2, após analisar 
os relatórios financeiros da empresa, percebe que, pro-
vavelmente, a empresa terá que declarar falência até 
o fim do ano. Ao relatar essa informação ao CEO, com 

medo da reação do chefe, decide, intencionalmente, 
amenizar a mensagem, informando que, embora a si-
tuação não seja boa, tem certeza de que a R2P2 irá se 
recuperar. Considerando as barreiras à comunicação, 
evidencia-se, na situação, um exemplo de

(A) filtragem.
(B) linguagem.
(C) apreensão.
(D) percepção seletiva.
(E) excesso de informação.

5. (FGV - 2021 - IMBEL - SUPERVISOR - ADMINIS-
TRADOR)

Leia o fragmento a seguir retirado do sítio eletrôni-
co da IMBEL. “Ser reconhecida no mercado nacional e 
internacional como uma empresa de excelência no de-
senvolvimento, fabricação e fornecimento de soluções 
de defesa e segurança.” O fragmento representa uma 
importante ferramenta de planejamento estratégico, 
conhecida como

(A) visão
(B) missão
(C) valores.
(D) negócio
(E) princípios.

6. (FGV - 2021 - IMBEL - SUPERVISOR - ADMINIS-
TRADOR)

Em determinada organização pública da administra-
ção indireta, o processo de liderança é realizado de for-
ma que os chefes definam metas e padrões e expliquem 
detalhadamente como realizá-las, sem se preocupar 
com as necessidades de seus colaboradores. A liderança 
exercida nessa organização, segundo a Teoria do cami-
nho-meta, adota o estilo

(A) orientado para resultados.
(B) participativo.
(C) apoiador.
(D) diretivo.
(E) liberal.

7. (FGV - 2021 - IMBEL - SUPERVISOR - ADMINIS-
TRADOR)

Buscando motivar os funcionários de sua empresa, 
Carolina decidiu implementar uma celebração anual 
para premiar os melhores funcionários de cada área. Ao 
assistir a uma aula em seu MBA, no entanto, mudou de 
ideia e decidiu oferecer plano de saúde a todos os fun-
cionários da empresa. À luz das teorias motivacionais, 
Carolina, para tomar essa decisão, baseou-se na

(A) Teoria X e Y.
(B) Teoria do Reforço.
(C) Abordagem Punitivista.
(D) Teoria da Pirâmide de Maslow.
(E) Método da Expectância de Vroom.
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8. (FGV - 2021 - IMBEL - SUPERVISOR - ADMINIS-
TRADOR) 

Leia o trecho a seguir, relacionado ao conceito de 
níveis da cultura organizacional.

Os _____________ são considerados o nível mais 
superficial da cultura organizacional, sendo também o 
mais perceptível. São referentes a produtos, padrões e 
rituais de uma organização. Assinale a opção que com-
pleta adequadamente a lacuna do trecho acima.

(A) valores
(B) artefatos
(C) objetivos
(D) princípios
(E) pressupostos
9. (FGV - 2021 - IMBEL - SUPERVISOR - ADMINIS-

TRADOR)
De acordo com a Teoria da Racionalidade Limitada, 

conceito associado às disfunções do processo decisório, 
assinale a afirmativa correta.

(A) Os gestores tomam decisões sobre questões 
sobre as quais possuem informações insuficientes, 
devido às restrições cognitivas, de tempo e de re-
cursos para a obtenção de dados mais completos.
(B) As decisões são programadas conforme a ocor-
rência dos problemas rotineiros enfrentados pelos 
gestores, que têm dificuldades em recorrer a solu-
ções elaboradas em contextos e situações emergen-
tes.
(C) Os entendimentos dos problemas são inibidos 
por ancoragens psicológicas da gestão, criando si-
tuações de perda da capacidade de abstração e li-
mitando o gestor a se basear apenas em soluções 
programadas.
(D) A racionalização exacerbada das situações reduz 
a possibilidade que o gestor trace uma decisão com 
base nos objetivos finalísticos da organização e fo-
que essencialmente em questões procedimentais 
do problema.
(E) A capacidade de percepção dos gestores é afeta-
da negativamente pela sazonalidade das mudanças 
de um mercado maduro, fato esse que limita a to-
mada de decisão como uma mera questão de perpe-
tuação do status quo. 

10. (FGV - 2021 - IMBEL - SUPERVISOR - ADMI-
NISTRADOR)

Suponha que a IMBEL, após a realização de concur-
so público, nomeie todos os aprovados no processo se-
letivo, permitindo que cada chefe de departamento da 
empresa receba, em média, vinte novos funcionários 
para suas equipes de trabalho. Com base nos entendi-
mentos sobre estrutura organizacional, é correto afir-
mar que essa situação permitirá

(A) uma integração diagonal de comando.
(B) um aumento da amplitude de controle.
(C) um enriquecimento vertical dos cargos.
(D) uma agregação das competências do staff.
(E) uma dispersão da estrutura informal da empre-

sa.

11. (FGV - 2021 - IMBEL - SUPERVISOR - ADMI-
NISTRADOR)

Após experimento científico realizado por Elton 
Mayo, conhecido como experiência de Hawthorne, ga-
nhou força a teoria que aumentou a importância da 
integração social na produtividade, contrastando dras-
ticamente com os ideais tecnocráticos da época. Essa 
teoria é conhecida como

(A) Gestão em Rede.
(B) Teoria dos Sistemas.
(C) Teoria Estruturalista.
(D) Abordagem Científica.
(E) Escola das Relações Humanas.

12. (FGV - 2021 - IMBEL - ENGENHEIRO DE CON-
TROLE DE QUALIDADE)

Sobre a multidimensionalidade e a hierarquia das 
áreas de abrangência de um programa de desenvolvi-
mento sustentável, analise as afirmativas a seguir. I. A 
análise da sustentabilidade social deve ser priorizada 
em relação aos demais aspectos tais como o ambiental 
ou o cultural. II. Na dimensão cultural, um dos aspec-
tos a serem abordados é a promoção da autoconfian-
ça associada a uma abertura para o mundo. III. Sob o 
ponto de vista da política internacional, o desenvolvi-
mento científico e tecnológico deve ser tratado como 
uma commodity a ser negociada entre os países. Está 
correto o que se afirma em

(A) I, somente
(B) II, somente
(C) I e II, somente.
(D) I e III, somente.
(E) II e III, somente.

13. (FGV - 2021 - IMBEL - ENGENHEIRO DE CON-
TROLE DE QUALIDADE)

Sobre os tipos de decisões gerenciais aplicados em 
problemas administrativos, assinale V para a afirmativa 
verdadeira e F para a afirmativa falsa.

( ) As decisões programadas se aplicam a problemas 
bem compreendidos pela administração, que possui 
procedimentos e/ou regras sistemáticas para tratá-los. 

( ) As decisões não programadas contam apenas 
com a habilidade dos administradores em tomar deci-
sões, já que não se submetem, usualmente, a procedi-
mentos sistematizados pela empresa. 
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1. (FGV - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA)
A inspeção de segurança veicular consubstancia, 

precipuamente, o exercício de poder:
(A) vinculado
(B) discricionário.
(C) hierárquico.
(D) subalterno.
(E) regulamentar.

2. (FGV - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA)
O jurado, no Tribunal do Júri, exerce:
(A) cargo efetivo.
(B) função paradministrativa.
(C) cargo comissionado.
(D) cargo gratificado.
(E) função pública.

3. (FGV - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA)
Quando o servidor público atua fora dos limites de 

sua competência, mas visando ao interesse público, 
pratica:

(A) excesso de poder, que caracteriza abuso de po-
der.
(B) excesso de poder, mas que, no caso, não carac-
teriza abuso de poder.
(C) desvio de poder, que caracteriza abuso de po-
der;
(D) desvio de poder, mas que, no caso, não caracte-
riza abuso de poder.
(E) ato válido.

4. (FGV - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA)
O alvará para licença de construção de imóvel con-

substancia um ato:
(A) normativo.
(B) ordinatório.
(C) enunciativo.
(D) negocial.
(E) punitivo.

5. (FGV - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA)
Os serviços municipais de calçamento se traduzem 

como:
(A) individuais.
(B) gerais.
(C) administrativos.
(D) industriais
(E) próprios

6. (FGV - 2008 - PC-RJ - OFICIAL DE CARTÓRIO)
Não é princípio da Administração Pública:
(A) hierarquia.
(B) especialidade.
(C) motivação.
(D) autotutela.
(E) universalidade.

7. (FGV - 2008 - PC-RJ - OFICIAL DE CARTÓRIO)
Entre os atos administrativos a seguir, aquele que 

se caracteriza como ato constitutivo é:
(A) a isenção.
(B) a aplicação de penalidade .
(C) o parecer.
(D) a anulação.
(E) o atestado.

8. (FGV - 2008 - PC-RJ - OFICIAL DE CARTÓRIO)
Os cargos em comissão, a serem preenchidos por 

servidores de carreira nos casos, condições e percen-
tuais mínimos previstos em lei, destinam-se às atribui-
ções de:

(A) direção, apenas.
(B)natureza política e de interesse público.
(C) natureza técnica, chefia e direção, apenas.
(D) direção, chefia e assessoramento, apenas.
(E) qualquer natureza administrativa.

9. (FGV - 2008 - PC-RJ - OFICIAL DE CARTÓRIO)
A usurpação de função e a desapropriação de um 

bem imóvel da União por um município são, respectiva-
mente, vícios do ato administrativo relativos à:

(A) competência e objeto.
(B) sujeito e competência.
(C) incapacidade e forma.
(D) incompetência e motivo.
(E) objeto e finalidade.

10. (FGV - 2008 - PC-RJ - OFICIAL DE CARTÓRIO)
A respeito do tema controle da Administração Pú-

blica, analise as afirmativas a seguir.
I. O controle legislativo abrange os atos do Poder 

Executivo e alguns do Poder Judiciário.
II. O controle político relaciona-se com os aspectos 

da legalidade, não apreciando as decisões administrati-
vas sob o aspecto da discricionariedade.

III. O controle financeiro compreende, entre outros, 
o controle de resultados de cumprimento dos progra-
mas de trabalho e de metas.

IV. A fiscalização inclui o sistema de controle exter-
no exercido por cada um dos Poderes em relação aos 
outros.
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Assinale:
(A) se somente a afirmativa II estiver correta.
(B) se somente as afirmativas I e III estiverem cor-
retas.
(C) se somente a afirmativa I, II e IV estiverem cor-
retas.
(D) se somente a afirmativa I, III e IV estiverem cor-
retas.
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas.

11. (FGV - 2008 - PC-RJ - OFICIAL DE CARTÓRIO)
Não é uma característica comum às entidades da 

Administração Indireta:
(A) criação e extinção por lei.
(B) controle interno pelo Poder Executivo.
(C) desempenho de atividade de natureza econômi-
ca.
(D) contratação de obras e serviços mediante licita-
ção pública.
(E) exigência de prévio concurso público para in-
gresso de pessoal efetivo.

12. (FGV - 2008 - PC-RJ - OFICIAL DE CARTÓRIO)
A rescisão unilateral de concessão de serviço públi-

co por razão de inadimplemento contratual é denomi-
nada:

(A) reversão.
(B) avocação.
(C) encampação.
(D) intervenção.
(E) caducidade.

13. (FGV - 2010 - PC-AP - DELEGADO DE POLÍCIA)
Após a devida publicação do aviso contendo o re-

sumo do edital de uma licitação na modalidade concor-
rência, do tipo técnica e preço, o administrador público 
estadual poderá realizar o certame, de acordo com a Lei 
Federal 8666/93, no prazo de:

(A) 8 (oito) dias úteis.
(B) 10 (dez) dias.
(C) 15 (quinze) dias.
(D) 30 (trinta) dias.
(E) 60 (sessenta) dias.

14. (FGV - 2010 - PC-AP - DELEGADO DE POLÍCIA)
Quanto à finalidade, é caracterizado como vício do 

ato administrativo:
(A) a função de fato.
(B) a inexistência de motivos.
(C) o desvio de poder.
(D) o excesso de poder.
(E) o objeto impossível.

15. (FGV - 2010 - PC-AP - DELEGADO DE POLÍCIA)
A transferência da execução de serviço público co-

mum à pessoa jurídica de direito privado já existente, 
mediante contrato administrativo, conservando o Po-
der Público a titularidade do serviço, é caso de:

(A) desconcentração administrativa por outorga.
(B) desconcentração funcional por colaboração.
(C) descentralização administrativa por delegação 
legal.
(D) descentralização administrativa por colabora-
ção.
(E) concentração funcional por delegação negocial.

16. (FGV - 2010 - PC-AP - DELEGADO DE POLÍCIA)
A Administração Pública, diante de uma rescisão de 

contrato administrativo, por culpa do contratado, re-
tém os créditos decorrentes do contrato até os limites 
dos prejuízos causados. Nessa situação, a retenção dos 
créditos é de natureza:

(A) satisfativa.
(B) coercitiva.
(C) acautelatória.
(D) restituitória.
(E) judicial.

17. (FGV - 2010 - PC-AP - DELEGADO DE POLÍCIA)
Com relação aos contratos de concessão de serviços 

públicos, analise as afirmativas a seguir:
I. Em havendo alteração unilateral do contrato que 

afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o 
poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitan-
temente à alteração.

II. A tarifa não será subordinada à legislação especí-
fica anterior e, somente nos casos expressamente pre-
vistos em lei, sua cobrança poderá ser condicionada à 
existência de serviço público alternativo e gratuito para 
o usuário.

III. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tri-
butos ou encargos legais, inclusive os impostos sobre a 
renda, após a data da assinatura do contrato, implicará 
a revisão da tarifa, para mais ou para menos, conforme 
o caso.

IV. O poder concedente não poderá prever, em fa-
vor da concessionária, no edital de licitação, a possi-
bilidade de outras fontes provenientes de receitas al-
ternativas, complementares, acessórias ou de projetos 
associados, a fim de favorecer a modicidade das tarifas 
para os usuários.

Assinale:
(A) se somente as afirmativas I e IV estiverem cor-
retas.
(B) se somente as afirmativas I e II estiverem cor-
retas.
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1.(FGV - 2021 - DPE-RJ - DEFENSOR PÚBLICO)

Quando não há acordo entre mãe e pai, mas ambos 
estão aptos a exercer o poder familiar e desejam exercer 
a guarda no melhor interesse do(s) filho(s), como deverá 
decidir o juiz, segundo o Código Civil:

(A) Concederá a guarda unilateral à mãe, regulamen-
tando a visitação do pai.
(B) Concederá a guarda unilateral ao pai, regulamen-
tando a visitação da mãe.
(C) Concederá a guarda compartilhada, em que o tem-
po de convívio com o(s) filho(s) deve ser dividido de 
forma equilibrada de acordo com as condições fáticas 
da mãe e do pai.
(D) Concederá a guarda a terceira pessoa que revele 
compatibilidade com a natureza da medida, de prefe-
rência, considerando o grau de parentesco e afetivida-
de com a criança, regulamentando a visitação dos pais.
(E) Concederá a guarda alternada, determinando que 
o(s) filho(s) passe(m) obrigatoriamente uma semana 
sob a responsabilidade e autoridade exclusiva da mãe 
e na semana seguinte, sob a responsabilidade e auto-
ridade exclusiva do pai.

2.(FGV - 2021 - DPE-RJ - DEFENSOR PÚBLICO)
João, capaz e com 55 anos de idade, tem como únicos 

herdeiros Marcio, Roberto e Caio, fruto de seu relaciona-
mento com Maria, casados sob o regime da comunhão 
parcial de bens. Como é proprietário de diversos imóveis, 
decide alienar um deles para Marcio. Procura então o De-
fensor Público da Comarca para orientação jurídica sobre 
a possibilidade desta transferência de propriedade. Consi-
derando a situação narrada, é correto afirmar que:

(A) No caso de doação do ascendente para descenden-
te, mostra-se indispensável a concordância dos demais 
herdeiros, o que não se faz necessário em se tratando 
de compra e venda.
(B) A venda de ascendente para descendente é consi-
derada antecipação da herança futura.
(C) A alienação do imóvel de João para Marcio é nula 
de pleno direito, não suprindo a nulidade a concordân-
cia dos outros herdeiros.
(D) A venda pode ser realizada livremente, sem a ne-
cessidade de concordância dos demais, desde que não 
seja feita por preço vil.
(E) A venda de ascendente para descendente exige o 
consentimento expresso tanto dos demais descenden-
tes como de Maria.

3.(FGV - 2016 - MPE-RJ - ESTÁGIO FORENSE)

Priscila era passageira em uma viagem de ônibus da 
empresa de transporte VIAGEM BEM LTDA., quando so-
freu danos em decorrência de uma colisão. É correto afir-
mar que:

(A) haverá responsabilidade civil da entidade empre-
sária de transporte, independentemente de culpa;
(B) não há responsabilidade civil da entidade empresá-
ria de transporte, em hipótese alguma;
(C) somente haverá responsabilidade civil da entidade 
empresária de transporte se ficar demonstrada culpa 
grave do motorista;
(D) a responsabilidade civil da entidade empresária de 
transporte é subjetiva com culpa presumida;
(E) se trata de caso de responsabilidade civil extracon-
tratual.

4.(FGV - 2016 - MPE-RJ - ESTÁGIO FORENSE)

No que diz respeito ao poder familiar, é correto afir-
mar que:

(A) não tem aplicabilidade em caso de filhos decorren-
tes de união estável;
(B) não está sujeito à suspensão;
(C)  não está sujeito à extinção;
(D) é exercido pelos pais, em igualdade de condições;
(E) se estende até a maioridade, normalmente.

5.(FGV - 2016 - MPE-RJ - ESTÁGIO FORENSE)
Com relação à união estável, é correto afirmar que:
(A) por determinação de lei, submete-se, quanto ao 
aspecto patrimonial, ao regime da comunhão univer-
sal de bens;
(B) deve ser estabelecida com o objetivo de constitui-
ção de família;
(C)  não é reconhecida pela legislação brasileira;
(D) não está sujeita aos impedimentos matrimoniais;
(E) é o mesmo que concubinato.

6.(FGV - 2016 - MPE-RJ - ESTÁGIO FORENSE)

É correto afirmar que o direito à prestação de alimen-
tos entre pais e filhos:

(A) é recíproco, mas não é extensivo aos demais as-
cendentes;
(B) é recíproco e extensivo aos demais ascendentes;
(C) inexiste no direito brasileiro;
(D) não é recíproco, mas é extensivo aos demais as-
cendentes;
(E) é imprescritível.
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1. (FGV - DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO/2021/XXVII)

Entre as características e contornos do processo es-
trutural, estão:

(A) predomínio de protagonismo judicial, com pou-
co espaço para o consensualismo, dada a indisponi-
bilidade dos interesses em jogo;
(B) utilização de técnicas processuais flexibilizado-
ras, sem prejuízo do respeito a garantias básicas, 
como a estabilização do pedido e a congruência en-
tre pedido e sentença;
(C) existência de decisões “em cascata”, estabeleci-
mento de planos e atenção a regimes de transição;
(D) preocupação com a eficiência do procedimento, 
a efetividade da prestação jurisdicional e a celerida-
de da atividade satisfativa;
(E) utilização constante de precedentes vinculantes, 
proliferação de negócios jurídicos processuais e in-
centivo à atuação de amici curiae.

2.( FGV - ANALISTA JUDICIÁRIO (TJ BA)/JUDICIÁ-
RIA/DIREITO/2015)

A hermenêutica jurídica vem se destacando como 
um dos temas centrais na reformulação da ciência pro-
cessual moderna. De acordo com a hermenêutica jurí-
dica, o juiz deve, ao julgar, aplicar:

(A) os princípios processuais de acordo com as re-
gras processuais contidas no Código de Processo 
Civil;
(B) a analogia, os costumes e os princípios gerais do 
Direito como fontes primárias das normas proces-
suais;
(C) a interpretação literal, em detrimento da per-
cepção sistemática das regras e princípios proces-
suais;
(D) a sua percepção pessoal sobre as regras proces-
suais em razão do princípio constitucional da moti-
vação;
(E) os princípios e as regras de modo a definir com 
clareza o alcance e a incidência das normas proces-
suais.

3. (FGV - TÉCNICO MÉDIO DA DEFENSORIA (DPE 
RJ)/2019)

Segundo o vigente Código de Processo Civil, o juiz 
proferirá as sentenças no prazo de 30 (trinta) dias, bem 
como poderá, nas causas que dispensem a fase instru-
tória, e independentemente de citação do réu, julgar li-
minarmente improcedente o pedido, se verificar, desde 
logo, a ocorrência de prescrição ou decadência.

 

Trata-se de regras processuais que encerram a apli-
cação do princípio constitucional do(a):

(A) livre acesso à justiça;
(B) juiz natural;
(C) isonomia;
(D) ampla defesa;
(E) duração razoável do processo.

4. (FGV - TÉCNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO (MPE 
RJ)/NOTIFICAÇÃO E ATOS INTIMATÓRIOS/2016)

A possibilidade de concessão, pelo juiz da causa, de 
tutela antecipatória do mérito, inaudita altera parte, 
em razão de requerimento formulado nesse sentido 
pela parte autora em sua petição inicial, está direta-
mente relacionada ao princípio:

(A) do juiz natural;
(B) da inércia da jurisdição;
(C) da inafastabilidade do controle jurisdicional;
(D) do contraditório;
(E) da motivação das decisões judiciais.

5. (FGV - TÉCNICO JUDICIÁRIO (TJ BA)/JUDICIÁ-
RIA/2015)

A jurisdição representa uma atividade estatal volta-
da à composição dos conflitos de interesses. No Brasil, 
uma das características fundamentais da jurisdição é a:

(A) inércia;
(B) diametricidade;
(C) eleição direta;
(D) dualidade;
(E) formalidade.

6. (FGV - ANALISTA JUDICIÁRIO (TJ PI)/ADMI-
NISTRATIVA/ANALISTA JUDICIAL/2015)

A sentença que julga matéria não compreendida 
pela demanda, que deixa de julgar pedido formulado 
pelo autor ou que confere à parte mais do que foi pos-
tulado incorre em vícios, por aplicação de um princípio 
fundamental do Direito Processual.

Os vícios e o princípio processual acima referidos 
são, respectivamente:

(A) nulidade absoluta, nulidade relativa e irregulari-
dade — princípio nemo tenetur se detegere;
(B) extra petita, retro petita e supra petita — princí-
pio da equidade;
(C) nulidade absoluta, nulidade relativa e irregulari-
dade —princípio da congruência;
(D) extra petita, retro petita e supra petita — princí-
pio nemo tenetur se detegere;
(E) extra petita, citra petita e ultra petita — princí-
pio da congruência.
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7. (FGV - ANALISTA JUDICIÁRIO (TJ PI)/JUDICIÁ-
RIA/ESCRIVÃO JUDICIAL/2015)

Em sua clássica obra “Acesso à Justiça”, Mauro 
Cappelletti e Bryant Garth identificaram os obstáculos 
a serem transpostos para assegurar o direito ao acesso 
efetivo à justiça e propuseram soluções práticas para 
os problemas relacionados a esse acesso, denominan-
do-as de “ondas”. Nesse contexto, a alternativa que ca-
racteriza uma das ondas de acesso à justiça é:

(A) criação de escolas de formação de magistrados;
(B) representação dos interesses difusos;
(C) redução dos procedimentos especiais;
(D) reforço da neutralidade judicial;
(E) combate ao uso seletivo de incentivos econômi-
cos para encorajar acordos.

8. (FGV - AGENTE PÚBLICO (TCE-BA)/2014)
Com relação ao princípio do contraditório, impor-

tante princípio constitucional do Processo Civil, assina-
le a afirmativa correta.

(A) Sua incidência em um processo judicial depende 
de manifestação expressa de concordância de am-
bas as partes.
(B) Sua incidência poderá ser atestada pelo Juiz, de 
ofício, sempre que julgar conveniente.
(C) Sua incidência só pode ser afastada nos proces-
sos em que inexistir lide entre autor e réu, mesmo 
que uma das partes deseje a sua não incidência.
(D) Sua incidência assegura, sob o prisma jurídico, 
que a cada manifestação de uma das partes, a parte 
adversa tenha igual direito.
(E) Sua incidência em processo administrativo so-
mente será possível se o autor e o réu, expressa-
mente, o requererem ao Juiz.

9. (FGV - AGENTE PÚBLICO (TCE-BA)/2014)
Na situação em que um processo tramita perante 

um juízo cuja competência constitucional não é prees-
tabelecida, um princípio, constitucionalmente previsto, 
é violado.

 
Assinale a alternativa que indica corretamente o 

princípio que, na hipótese acima descrita, está sendo 
desrespeitado.

(A) Princípio do Juiz Natural.
(B) Princípio da Ampla Defesa.
(C) Princípio do Contraditório.
(D) Princípio da inafastabilidade do controle juris-
dicional.
(E) Princípio da motivação das decisões judiciais.

10. (FGV - AGENTE PÚBLICO (TCE-BA)/2014)
Suponha que em determinado processo de conheci-

mento que tramitava pelo rito comum ordinário tenha 
havido a juntada de importante documento pela parte 
autora sem que o Juiz, em momento seguinte, tenha 
intimado a parte adversa para que esta, tomando co-
nhecimento da existência do documento, pudesse so-
bre ele se manifestar.

 
Assinale a alternativa que expressa o princípio pro-

cessual de forma direta e efetiva violado pela hipótese 
descrita.

(A) Princípio do Contraditório.
(B) Princípio do Juiz Natural.
(C) Princípio da Motivação das Decisões Judiciais.
(D) Princípio da Tempestividade da Tutela Jurisdi-
cional.
(E) Princípio da Inafastabilidade do Controle Juris-
dicional.

11. (FGV - JUIZ ESTADUAL (TJ PA)/2008)
A inobservância pelo juízo da causa de pedir deduzi-

da na exordial implica vulneração ao princípio da:
(A) congruência.
(B) adstrição.
(C) correlação.
(D) instrumentalidade.
(E) vinculação.

12. (FGV - TÉCNICO SUPERIOR JURÍDICO (DPE 
RJ)/2019)

Constitui uma exceção à característica inerte da ju-
risdição:

(A) ação possessória tendo por objeto bem público;
(B) habeas data;
(C) restauração de autos;
(D) ação popular;
(E) mandado de injunção.

13. (FGV - TÉCNICO DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO (MPE RJ)/NOTIFICAÇÃO E ATOS INTIMATÓ-
RIOS/2016)

No tocante à inércia, uma exceção a tal característi-
ca da jurisdição, de acordo com a legislação processual 
vigente, é a:

(A) interdição;
(B) reintegração de posse de imóvel público;
(C) restauração de autos;
(D) anulação de contrato administrativo;
(E) nulidade de casamento.



DIREITO PENAL

1

DIREITO PENAL

1. (PC-RJ - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA) Relati-
vamente aos princípios de direito penal, assinale a afirma-
tiva incorreta.

(A) Não há crime sem lei anterior que o defina.
(B) Não há pena sem prévia cominação legal.
(C) Crimes hediondos não estão sujeitos ao princípio 
da anterioridade da lei penal.
(D) Ninguém pode ser punido por fato que a lei poste-
rior deixa de considerar crime.
(E) A lei posterior que de qualquer modo favorece o 
agente aplica-se aos casos anteriores.

2. (PC-RJ - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA) Em 
matéria de princípios constitucionais de Direito Penal, é 
correto afirmar que:

(A) a lei penal não retroagirá mesmo que seja para be-
neficiar o réu.
(B) a prática de racismo não é considerada crime, salvo 
se a vítima for detentor de função pública.
(C) os presos têm assegurado o respeito à sua integri-
dade física, mas não à integridade moral.
(D) a Constituição não autoriza a criação de penas de 
trabalhos forçados.
(E) as penas privativas de liberdade poderão ser im-
postas aos sucessores do condenado.

3. (PC-RJ - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA) Assina-
le a alternativa correta.

(A) Expirado o prazo de validade da lei temporária, não 
se poderá impor prisão em flagrante àqueles que pra-
tiquem o crime após a expiração, mas ainda será pos-
sível a instauração de processo criminal.
(B) Todos aqueles que praticaram o crime durante a 
vigência da lei temporária poderão ser processados, 
mesmo depois de expirado seu prazo de vigência.
(C) Cessada a vigência da lei temporária, consideram-
-se prescritos os crimes praticados durante sua vigên-
cia.
(D) O princípio da ultra-atividade da lei penal permite 
que todos aqueles que pratiquem o crime no intervalo 
de três anos a partir do fim do prazo de vigência da lei 
temporária sejam processados criminalmente.
(E) Terminado o prazo de vigência da lei temporária, 
ocorrerá a abolitio criminis, libertando-se os que es-
tiverem presos em razão da prática do crime previsto 
nessa lei.

4. (PC-RJ - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA) Um 
fato criminoso praticado no interior de uma embarcação 
privada brasileira que esteja em alto-mar, fora das águas 
territoriais de qualquer país, está sujeito à aplicação da se-
guinte lei penal:

(A) brasileira.
(B) do país de onde a embarcação tiver partido.
(C) do país para onde a embarcação estiver se dirigin-
do.
(D) do país mais próximo de onde estiver a embarca-
ção.
(E) do país em que primeiro aportar a embarcação.

5. (PC-RJ - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA) Consi-
dera-se em legítima defesa quem:

(A) pratica o fato sob coação irresistível.
(B) pratica o fato para salvar-se de perigo que ele pró-
prio provocou.
(C) pratica o fato para salvar de perigo atual, que não 
provocou por sua vontade, nem podia de outro modo 
evitar, direito próprio ou alheio cujo sacrifício não era 
razoável exigir-se.
(D) pratica o fato por erro plenamente justificado pelas 
circunstâncias e que tenha sido causado por terceiro.
(E) pratica o fato utilizando moderadamente dos meios 
necessários para repelir uma agressão injusta a direito 
próprio ou de outrem, desde que a agressão seja atual 
ou iminente.

6. (PC-RJ - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA) São 
considerados crimes contra o patrimônio:

(A) homicídio (art. 121 do Código Penal), furto (art. 
155 do Código Penal) e sequestro e cárcere privado 
(art. 148 do Código Penal).
(B) roubo (art. 157 do Código Penal), furto (art. 155 do 
Código Penal) e sequestro e cárcere privado (art. 148 
do Código Penal).
(C) roubo (art. 157 do Código Penal), furto (art. 155 do 
Código Penal) e extorsão mediante sequestro (art. 159 
do Código Penal).
(D) estelionato (art. 171 do Código Penal), furto (art. 
155 do Código Penal) e sequestro e cárcere privado 
(art. 148 do Código Penal).
(E) dano (art. 163 do Código Penal), violação de do-
micílio (art. 151 do Código Penal) e furto (art. 155 do 
Código Penal).



DIREITO PENAL

2

7. (PC-RJ - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA) Rela-
tivamente ao tipo objetivo, pode-se afirmar que o crime 
de incêndio (“art. 250: Causar incêndio, expondo a perigo 
a vida, a integridade física ou o patrimônio de outrem”) é 
considerado:

(A) de perigo abstrato.
(B) de perigo concreto.
(C) de perigo presumido.
(D) de alto risco.
(E) de baixo risco.

8. (PC-RJ - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA) Em 
relação aos atos que podem constituir crimes de tortura, 
assinale a afirmativa incorreta.

(A) constranger alguém com emprego de violência ou 
ameaça, causando-lhe sofrimento físico com o fim de ob-
ter informação

(B) constranger alguém com emprego de violência ou 
ameaça, causando-lhe sofrimento físico para provocar 
ação ou omissão de natureza criminosa
(C) constranger alguém com emprego de violência ou 
ameaça, causando-lhe sofrimento físico em razão de 
discriminação racial ou religiosa
(D) submeter alguém, sob sua guarda, poder ou auto-
ridade, com emprego de violência ou ameaça, a inten-
so sofrimento mental, como forma de aplicar castigo 
pessoal
(E) constranger alguém sem emprego de violência 
nem ameaça, para que faça algo que a lei não obriga

9. (PC-RJ - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA) Re-
lativamente ao crime de tortura (Lei 9.455/97), é correto 
afirmar que a pena do crime é aumentada quando:

(A) o crime é cometido contra agente público.
(B) o crime é cometido por pessoa maior de sessenta 
anos.
(C) o crime é cometido por agente público.
(D) o crime é cometido durante o repouso noturno.
(E) a pessoa que tinha o dever de evitá-las ou apurá-las 
se omite em face dessas condutas.

10. (PC-RJ - 2008 - PC-RJ - Inspetor de Polícia) O Su-
premo Tribunal Federal decidiu que os crimes previstos no 
art. 1º da Lei 8.137/90 são crimes materiais. Isso significa 
que:

(A) é preciso aguardar o término do procedimento 
administrativo-fiscal em que seja constatada a efetiva 
redução ou supressão do tributo para ajuizar a ação 
penal por crime de sonegação fiscal.
(B) é preciso que a denúncia venha acompanhada de 
laudo pericial subscrito por dois peritos oficiais ates-
tando a falsificação da Certidão Negativa de Débitos 
Fiscais.

(C) o autor do crime terá a pena aumentada em 1/3 a 
2/3.
(D) não será instaurado inquérito para apuração da 
conduta do funcionário que patrocinar, direta ou indi-
retamente, interesse privado perante a administração 
fazendária, valendo-se da qualidade de funcionário 
público.
(E) a lei foi revogada.
11. (PC-RJ - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA) Na 

Lei dos Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional (Lei 
7.492/86), não está previsto o seguinte crime:

(A) gerir fraudulentamente instituição financeira
(B) induzir ou manter em erro, sócio, investidor ou re-
partição pública competente, relativamente a opera-
ção ou situação financeira, sonegando-lhe informação 
ou prestando-a falsamente.
(C) fazer inserir elemento falso ou omitir elemento exi-
gido pela legislação, em demonstrativos contábeis de 
instituição financeira, seguradora ou instituição inte-
grante do sistema de distribuição de títulos de valores 
mobiliários.
(D) ocultar ou dissimular a natureza, origem, locali-
zação, disposição, movimentação ou propriedade de 
bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indi-
retamente, de crime contra o sistema financeiro na-
cional.
(E) efetuar operação de câmbio não autorizada, com o 
fim de promover evasão de divisas do país.

12. (PC-RJ - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA) Se-
gundo a Lei 7.716/89, as condutas relacionadas a seguir 
constituem crime de racismo, à exceção de uma. Assina-
le-a.

(A) impedir o acesso ou recusar atendimento em res-
taurantes, bares, confeitarias, ou locais semelhantes 
abertos ao público
(B) impedir o acesso ou recusar hospedagem em ho-
tel, pensão, estalagem, ou qualquer estabelecimento 
similar
(C) constranger alguém com emprego de violência ou 
ameaça, causando-lhe sofrimento físico em razão de 
discriminação racial ou religiosa
(D) impedir o acesso às entradas sociais em edifícios 
públicos ou residenciais e elevadores ou escada de 
acesso a eles
(E) negar ou obstar emprego em empresa privada

13. (FGV - 2008 - PC-RJ) Assinale a alternativa que 
apresente circunstância que não qualifica o crime de ho-
micídio doloso.

(A) Quando o homicídio é praticado mediante promes-
sa de recompensa.
(B) Quando o homicídio é praticado mediante empre-
go de veneno.
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1.(FGV - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA)

Relativamente ao inquérito policial, assinale a alter-
nativa correta.

(A) O inquérito pode ser instaurado pelo inspetor 
de polícia.
(B)  Nos crimes de ação penal privada, o inquérito 
será instaurado mesmo sem a manifestação expres-
sa de concordância por parte da vítima ou de quem 
puder representá-la.
(C) Nos crimes de ação penal pública incondiciona-
da, o inquérito somente será instaurado se houver 
manifestação expressa de concordância por parte 
da vítima ou de quem puder representá-la.
(D) O inquérito pode ser instaurado mediante requi-
sição do Ministério Público.
(E) Não cabe recurso do despacho que indefere o 
requerimento de abertura de inquérito.

2.(FGV - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA)

Assinale a alternativa que indique o crime em que 
não caberá prisão temporária.

(A) homicídio doloso (art. 121, caput, e seu § 2°)
(B) estupro (art. 213, caput, e sua combinação com 
o art. 223, caput, e parágrafo único)
(C) extorsão mediante seqüestro (art. 159, caput, e 
seus §§ 1°, 2° e 3°)
(D) roubo (art. 157, caput, e seus §§ 1°, 2° e 3°)
(E) estelionato (art. 171, caput, e seus §§ 1°, 2° e 3°)

3.(FGV - 2008 - PC-RJ - Inspetor de Polícia)

Um delegado poderá deixar de realizar, a seu juízo, 
a seguinte diligência:

(A) colheita de todas as provas que servirem para o 
esclarecimento do fato e suas circunstâncias.
(B) determinação, se for caso, que se proceda a exa-
me de corpo de delito e a quaisquer outras perícias.
(C)  oitiva do indiciado.
(D) oitiva do ofendido.
(E) diligência que for requerida pelo ofendido.

4.(FGV - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA)

As alternativas a seguir completam corretamente o 
fragmento a seguir, à exceção de uma. Assinale-a.

Considera-se em flagrante delito quem...

(A) está cometendo a infração penal.
(B) acaba de cometer a infração penal.
(C) é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo 
ofendido ou por qualquer pessoa, em situação que 
faça presumir ser autor da infração.
(D) é encontrado, logo depois, com instrumentos, 
armas, objetos ou papéis que façam presumir ser 
ele autor da infração.
(E)  é apontado por qualquer pessoa do povo como 
autor de crime infamante.

5.(FGV - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA)

A prisão preventiva poderá ser decretada:
(A)  como garantia da ordem pública, da ordem eco-

nômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver pro-
va da existência do crime e indício suficiente de autoria.

(B) nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer e 
especificamente nos crimes punidos com pena de de-
tenção quando o autor do crime for identificado e pos-
suir residência onde possa ser encontrado.

(C)  quando o agente pratica o crime em situação de 
legítima defesa.

(D) sempre que houver necessidade para investiga-
ção, tanto nos crimes dolosos como culposos.

(E) nos crimes hediondos, ainda que não estejam 
presentes os requisitos cautelares

6.(FGV - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA)

Assinale a alternativa que indique o crime em que 
não é cabível a interceptação das comunicações telefô-
nicas regulada pela Lei 9.296/96.

(A) homicídio doloso (art. 121, caput, e seu § 2°)
(B) estupro (art. 213, caput, e sua combinação com 
o art. 223, caput, e parágrafo único)
(C)  extorsão mediante seqüestro (art. 159, caput, e 
seus §§ 1°, 2° e 3°)
(D) ameaça (art. 147)
(E)  roubo (art. 157, caput, e seus §§ 1°, 2° e 3°)

7.(FGV - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA)

Relativamente à lei de interceptações telefônicas, 
assinale a afirmativa incorreta.

(A) A interceptação das comunicações telefônicas 
poderá ser determinada pelo juiz, de ofício ou a re-
querimento da autoridade policial, na investigação 
criminal.
(B) Deferido o pedido de interceptação, o ofendido 
conduzirá os procedimentos de interceptação.
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(C)  O pedido de interceptação de comunicação te-
lefônica conterá a demonstração de que a sua rea-
lização é necessária à apuração de infração penal, 
com indicação dos meios a serem empregados.
(D)  Só será admitida a interceptação de comunica-
ções telefônicas quando a prova não puder ser feita 
por outros meios disponíveis.
(E)  Constitui crime realizar interceptação de comu-
nicações telefônicas, de informática ou telemática, 
ou quebrar segredo da Justiça, sem autorização ju-
dicial ou com objetivos não autorizados em lei.

8.(FGV - 2008 - PC-RJ - INSPETOR DE POLÍCIA)

Relativamente aos Juizados Especiais Criminais, as-
sinale a afirmativa incorreta.

(A) Nas hipóteses de infração de menor potencial 
ofensivo, ao autor do fato que, após a lavratura do 
termo circunstanciado, for imediatamente encami-
nhado ao juizado ou assumir o compromisso de a 
ele comparecer, não se imporá prisão em flagrante, 
nem se exigirá fiança.
(B) Nos casos de infrações penais de menor poten-
cial ofensivo em que a ação penal é de iniciativa 
privada ou de ação penal pública condicionada à 
representação, o autor do fato e a vítima poderão 
realizar a composição dos danos, pondo fim ao lití-
gio e acarretando a renúncia ao direito de queixa ou 
representação.
(C)  A composição dos danos civis será reduzida a 
escrito e homologada pelo Juiz mediante sentença 
irrecorrível, porá fim ao processo, devendo, no en-
tanto, a vítima ajuizar ação de conhecimento peran-
te o juízo civil competente.
(D) O processo perante o Juizado Especial orientar-
-se-á pelos critérios da oralidade, informalidade, 
economia processual e celeridade, objetivando, 
sempre que possível, a reparação dos danos sofri-
dos pela vítima e a aplicação de pena não privativa 
de liberdade.
(E) Consideram-se infrações penais de menor po-
tencial ofensivo as contravenções penais e os cri-
mes a que a lei comine pena máxima não superior a 
2 (dois) anos, cumulada ou não com multa.
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Nas situações apresentadas a seguir é imposta pri-
são em flagrante, à exceção de uma. Assinale-a.

(A) nas infrações de menor potencial ofensivo, ao 
agente que se recusar a comparecer ao juizado es-
pecial criminal quando intimado

(B)  nos crimes de trânsito ao condutor de veículo, 
nos casos de acidentes de trânsito de que resulte 
vítima, se o agente prestar pronto e integral socorro 
àquela
(C) ao agente do crime de extorsão mediante se-
qüestro que se comprometer a delatar os compar-
sas da prática criminosa
(D) ao agente que alterar o aspecto ou estrutura de 
edificação ou local especialmente protegido por lei, 
em razão de seu valor ecológico sem autorização da 
autoridade competente
(E)  ao agente do crime de estelionato que se propu-
ser a reparar o dano causado posteriormente
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Com relação ao sistema processual penal brasileiro, 
analise as afirmativas a seguir:

I. O processo penal rege-se pelo Código de Processo 
Penal, em todo o território brasileiro ressalvados, entre 
outros, os tratados, as convenções e regras de direito 
internacional.

II. A lei processual penal admitirá interpretação ex-
tensiva e aplicação analógica, bem como o suplemento 
dos princípios gerais de direito.

III. A lei processual penal aplica-se imediatamente, 
sem prejuízo da validade dos atos já realizados sob a 
vigência da lei anterior.

Assinale:
(A) se nenhuma afirmativa estiver correta.
(B) se somente as afirmativas I e II estiverem cor-
retas.
(C) se somente as afirmativas I e III estiverem cor-
retas.
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem cor-
retas.
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas.
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Em relação à ação penal, analise as afirmativas a seguir:

I. A mulher casada não poderá exercer o direito de 
queixa sem consentimento do marido, salvo quando es-
tiver dele separada ou quando a queixa for contra ele.

II. O direito de ação penal privada subsidiária da pu-
blica está previsto na Constituição bem como no Código 
de Processo Penal.

III. Se o ofendido for retardado mental e colidirem os 
interesses dele com os de seu representante legal, o di-
reito de queixa poderá ser exercido por curador especial, 
nomeado pelo juiz competente para o processo penal.




